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ESTADODOCEARÁ EM f 

MENSAGEM N 0 6.516 /2001 Fortaleza, 14 de fevereiro de 2001 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a essa Augusta Assembléia Legislativa o incluso 

Projeto de Lei para que seja autorizado o Estado do Ceará a contratar, com garantia da 

República Federativa do Brasil, operações de crédito externo junto ao BIRD - Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, no montante de até USS 75.000.000,00 

(setenta e cinco milhões de dólares americanos), destinados a apoiar a implementação da 

segunda fase do Projeto São José - Projeto de Combate à Pobreza Rural no Ceará - PCPR, 

com previsão de ser efetivada em quatro anos, contados da assinatura e efetividade do 

empréstimo inicial. 

Esclareço, por oportuno, que esse limite de crédito será utilizado em duas etapas, 

mediante operações de empréstimos a serem efetivados dentro do prazo de execução 

previsto, observando limites de USS 37.500.000,00 (trinta e sete milhões e quinhentos mil 

dólares), por contrato. 

A continuidade das ações do PCPR - Projeto São José nesta segunda fase, objetiva 

apoiar grupos organizados de pequenos produtores na implantação de atividades 

sustentáveis, geradoras de ocupação e renda ou com potencial de assegurar melhorias 

substanciais na qualidade de vida do público beneficiário, visando a redução dos indicadores 

de pobreza rural e o fortalecimento da convivência com o semi-árido. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Wellington Landin 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta 



Com esta visão, o projeto priorizará e concentrará esforços e recursos no 

atendimento das demandas comunitárias originárias dos municípios que apresentam menor 

índice de Desenvolvimento Municipal. 

Vale salientar que as ações de Combate à Pobreza preconizadas no PCPR - Projeto 

São José, se constituem como prioridade principal deste Governo e são essencialmente 

estratégicas para a implementação da política pública de desenvolvimento rural no Estado. 

Diante das considerações expostas, e tendo em vista os objetivos do projeto, a 

amplitude de suas ações e os incontestáveis benefícios que serão alcançados com sua 

implementação direcionada para as comunidades mais carentes do Estado, solicito de Vossa 

Excelência a valiosa colaboração e o necessário apoio à presente proposta. 

No ensejo, formulo a V. Exa., protestos de elevada consideração e respeito. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 14 de 

fevereirode 2001. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

Governador do Estado do Ceará 

o w c n p a u w m H i i m m i n o i 



ESTADO DO CEARA 
PROJETO 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A 
CONTRAIR OS EMPRÉSTIMOS QUE INDICA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. I o - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a contratar junto ao BIRD -

Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, com garantia da República 

Federativa do Brasil, operação de crédito no limite de até USS 75.000.000,00 (setenta e 

cinco milhões de dólares), em duas etapas, mediante empréstimos de até USS 37.500.000,00 

(trinta e sete milhões e quinhentos mil dólares), por contrato, ambos destinados ao 

financiamento da implementação da segunda fase do PCPR - Projeto de Combate à Pobreza 

Rural no Ceará. 

Art. 2° - Para garantia da operação de que trata o artigo anterior, o Estado do Ceará 

obriga-se a vincular como contrapartida à garantia da União, as cotas de repartição 

constitucional das Receitas Tributárias estabelecidas nos artigos 157 e 159, complementadas 

pelas receitas próprias, nos termos do artigo 167, inciso IV, todos da Constituição Federal, 

ou outras garantias em direito admitidas. 

Art. 3o - O governo fará incluir nas propostas orçamentárias anuais, dotações 

suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta Lei. 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
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REQUERIMENTO 193/2001 
PROTOCOLO DE ENTRADA DO 

EXPEDIENTE LEGISLATIVO. 

Em 2-/3 Rec. Por: 

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DOCEARÁ. 

; „ v ^ 

^ 

QUER URGÊNCIA PARA MENSAGEM N 0 6.516 
OR^A O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A 
TRAIR OS EMPRÉSTIMOS QUE INDICA E DÁ 

S PROVIDÊNCIAS. (USS 75.000.000,00 - BIRD) 

O Deputado infra assinado, ho uso de suas prerrogativas regimentais, em especial a 
constante no aitigo 279 e seguintes, requer que seja posto em Regime de Urgência, para 
assim ser considerado, até o final da tramitação, o Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem N \ 6 . 516. 

iALA DAS SESSÕES, EM 07 DE MARÇO DE 2001. 

D^UTADO MOÉSIO lublO 
»ER DO GOVERNO 

ílk 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 • Dionísio Torres 
Tel: (0-XX-85Í 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 
Telex: (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza-Ceará 
E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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MENSAGEM N* 6.516 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A CONTRAIR OS 
EMPRÉSTIMOS QUE INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (US $ 
75.000.000,00 - BIRD ) 

AUTORIA 

x 
Governo do 

Estado 

COMPONENTES DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
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GOVERNO DO ESTADO IK) CEARÁ 

COMISSÃO DE PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E CBÍWTO PÚBLICO - CPM 

PARECER CPFCP N s 01/2001 

O Governador do Estado encaminhou à Assembléia Legislativa a Mensagem 
n 3 6.516/2001. de 14 de fevereiro do ano em curso, capeando Projeto de Lei que versa 
eobre a autorização para contratar, com garantia da República Federativa do Brasil, 
operação de crédito junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor em reais equivalente a até USS 75,000,000.00 (setenta e cinco milhões de 
dólares norte-americanos), para complementar os recursos necessários á execução da 
segunda fase do Projeto de Combate à Pobreza Rural no Ceará - PCPR (Projeto "SSo 
José i r ) . 

h 
Em sua nova fase, o projeto será desenvolvido em duas etapas sucessivas, 

cada uma das quais objeto de um contrato no valor equivalente a alé USS 37,500,000.00 
(trinta e sete milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos}. Em contragarantia ao 
aval da União o Estado do Ceará oferece a vinculação das receitas próprias e das quotas 
a que faz jus na partilha das receitas tributárias previstas na Constituição Federal. 

A viabilidade da operação deve ser analisada com base nos parâmetros 
estabelecidos na Resolução n 2 78. de 1998, do Senado Federai, a seguir comentados. 

a) Art. 5° - As operações de crédito realizadas em 2001 nôo poderão exceder o 
montante das despesas de capital fixadas no Orçamento do exercido e que 
correspondem a R$ 1 639 332,3 mil. De acordo com o "Sistema Dívida Pública" 
operacionalizado pola Superintendência de Controladoria da SEFA?, para este ano estflo 
previstas, contratualmente (a preços de 31 de dezembro de 2000), liberações de créditos 
no valor de R$ 494 505 mil (Anexo llt - Cronograma Liberações contratadas, autorizadas 
e em tramitação). Mesmo que se considere e hipótese, implausível, de liberação, ao 
longo do 2001. de todo o valor do primeiro contrato da fase II do PCPR (correspondente 
aos supra mencionados USS 37,5 milhões, que equivaleriam, a preços de hoje, a R$ 
77.250 mil), ainda assim o total das operações de crédito cadastradas para 2001 
representariam apenas 34,88% das despesas de capiía! previstas na Lei Orçamentária 
vigente. 

b) Art. 6 C , inciso I - O montante globa! das operações realizadas em um 
oxorcício financeiro nâo poderá ser superior o 10% da Receita Líquida Real (RLR) anual 
A atualização da RLR para o mès-base dezembro de 2000 indica uma Receita Liquida 
Real de RI 2.618.357 mil, da qual resulta um teto de R$ 471.304 mil. Este limite é 
inferior ao total das liberações de crédito programadas para o atual exercício (R$ 494.5 

/ 
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HOVFRNO DO ESTADO D0 CEARÁ 

COMISSÃO DE PROGRAMAÇÃO Yi!iA!iÇK1M\ K CKÈD1TO PÚBLIC 

PARECER CPFCP N 0 01/2001 (Conlinuaçâo) 

milho**, conforme item anterior). Todavia, como se vê no Anexo lll, os desembolsos 
programados para 2001 incluem R$ 225.020 mil, quase todos provenientes de 
operações extra-limite contratadas com o Tesouro Nacional, destinadas ao saneamento 
do BEC. Fazendo-se essa dedução, o teto de R$ 471,3 milhões fica respeitado. 

c) Art. 6 a , inciso II • O dispêndio anual máximo com as amortizações, juros e 
domais encargos de todas as operações de crédito já contratadas e m contratar no 
exercício não poderá exceder a 13% da Receita Liquida Real, limite este que em 
31.12.2000 correspondia a R$ 340.386 mil. O cronograma do serviço da dívida (Anexo 
tV-A - Reembolso da Dívida Contratada) prevê pagamentos de R$ 461 milhões em 2001, 
bastante próximos dus RS 453,6 milhões desembolsados em 2000 pelo Tesouro Estadual 
a título de serviço da dívida total, indicando que o Erário tem condição de seguir arcando 
com os compromissos da dívida, mesmo que estes ultrapassem o limite dos 13% 
previstos na Resolução senatorial. 

d) Art. 6^, inciso lll - O saldo total da divida não poderá exceder, no ano em 
curso, a 1,7 vezes a Receita Líquida Real anual, do que resulta um teto de R$ 4.451.207 
mil, suficiente para comportar o estoque atual da dívida (RS 3 560.663 mil de divida 
fundada, mais RS 306.057 mil de divida flutuante), além de deixar a margem de RS 
584 487 mil para novas operações de crédito. Tal margem equivaleria a USS 283,7 
• • i M I , O w ( * , i w » » * J v ^ 4 £ . , 6 4 f w > i Í W . u i • I W U I L r u w i u i n w w w f * w i l \ s t M U t w t k d i U w 

financiamento objeto do pedido de autorização ora submetido á Assembléia Legislativa. 

e) Ari. 7& - O Resultado Primário nào pode ser negativo no período de 
flouracflo de Receita Lfaulrfa Real 0 emprego ria mfttoriolnoia adntada nnlm Sfiwetaria 
do Tesouro Nacional demonstra, para o exercicio de 2000. um resultado primário negativo 
de RS 60.940,5 mil. Apesar do nâo cumprimento da condição, deve-se enfatizar que o 
resultado primário deficitário não represente deterioração no atual estágio das finanças 
públicas cearenses, em face do respaldo que é propiciado pela preservação dos 
recursos oriundos da privaliraçAo da COELCE, o quo não é evidenciado nos 
demonstrativos anexos em virtude da metodologia utilizada na apuração do resultado 
primário. O Estado do Ceará tem mantido seu elevado conceito junto aos organismos 
oficiais de crédito, nacionais e internacionais. Tanto é assim que as autoridades federais 
• •KI « Í I Í . I .U o_ J - r; u.v ^ u , , , ^ {OUPIEH} ui,iUif.w... K,iw,/j«jv> 
ao projeto através da Recomendação COFIEX n.o 534, de 5 de setembro de 2000. 

Em face do que precede, e considerando os inegáveis méritos do Projeto de 
Combate á Pobreza Rural, somos de Parecer favorável 6 tramitação do pedido de 
autorização legislativa para contratação do financiamento. 

/ 
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COVERNO DO ESI ADO DO CEARÁ 

COMISSÁO DE PROUKAMAÇAO FINANCEIRAS CRÉDITO PÚBLICO - CPFCP 

PARECER CPFCP N 2 01/2001 (Conclusão) 

Â consideração do Sr Secretário da Fazenda e Presidente da Comissão de 
Programação Financeira e Crédito Público CPFCP 

Fortaleza, 12 de março de 2001 

Francisco Aifredo da Silveira Fortuna 
Coordenador de Administração Fazendária 

De acordo. 
Incluir na pauta da 52.a Reunião Ordinária da Comissão de Programação 

Financeira e Crédito Público. 

Fortaleza, 12 de março de 2001 

EDNILTON GOMES DE SOÁREZ 
Secretário da Fazenda e Presidente da CPFCP 
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ASSEMBLBA 
LEGISLATIVA 

A CAtA DO POVO 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.516 

Autoriza o Chefe do Poder Executivo a contrair os 
empréstimos que indica e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a contratar junto ao BIRD - Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, com garantia da República Federativa do Brasil, 
operação de crédito no limite de até USS 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de dólares), em duas 
etapas, mediante empréstimos de até USS 37.500.000,00 (trinta e sete milhões e quinhentos mil dólares), 
por contrato, ambos destinados ao financiamento da implementação da segunda fase do PCPR - Projeto 
de Combate à Pobreza Rural no Ceará. 

Art. 2o Para garantia da operação de que trata o artigo anterior, o Estado do Ceará obriga-se 
a vincular como contrapartida à garantia da União, as cotas de repartição constitucional das Receitas 
Tributárias estabelecidas nos arts. 157 e 159, complementadas pelas receitas próprias, nos tennos do art. 
167, inciso IV, todos da Constituição Federal, ou outras garantias em direito admitidas. 

Ar t 3° O governo fará incluir nas propostas orçamentárias anuais, dotações suficientes à 
cobertura das responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta Lei. 

Ar t 4o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
14 de março de 2001. 

PRESI DENTE 

RELATOR V 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: {O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



< > . 

APROVADO KM DISCUSSÃO INICIAL 

Km. de /TKÚIVCJO /A- 0 / _ 



. ^ 

rssjr 

LEI NQ 13.106, de 16.03.01 

Co 

AUTOGRAFO NUMERO 

Autoriza o Chefe do Poder Executivo a contrair 
empréstimos que indica e dá outras providências. 

os 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a contratar junto ao BIRD - Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, com garantia da República Federativa do Brasil, 
operação de crédito no limite de até USS 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de dólares), em duas 
etapas, mediante empréstimos de até USS 37.500.000,00 (trinta e sete milhões e quinhentos mil dólares), 
por contrato, ambos destinados ao financiamento da implementação da segunda fase do PCPR - Projeto 
de Combate à Pobreza Rural no Ceará. 

Art. 2o Para garantia da operação de que trata o artigo anterior, o Estado do Ceará obriga-se 
a vincular como contrapartida à garantia da União, as cotas de repartição constitucional das Receitas 
Tributárias estabelecidas nos arts. 157 e 159, complementadas pelas receitas próprias, nos termos do art. 
167, inciso IV, todos da Constituição Federal, ou outras garantias em direito admitidas. 

Art. 3o O governo fará incluir nas propostas orçamentárias anuais, dotações suficientes à 
cobertura das responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta Lei. 

Art. 4o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
14 de março de 2001. 

DEP. WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
DEP. VASQUES LANDIM 
I o VICE-PRESIDENTE 
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2o VICE-PRESIDENTE 
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I o SECRETÁRIO 
DEP. GIOVANNI SAMPAIO 
2o SECRETÁRIO 
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3o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
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